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RESUMO 

 

 

 

O objetivo deste trabalho é indicar a importância da consideração do 

interesse público nas investigações antidumping, análise que não pode ser feita sem a 

definição prévia de critérios a serem utilizados por todos os Membros da OMC, 

evitando, assim, uma aplicação discriminatória. Se a definição do interesse público 

pretende ser obrigatória, como parece ser o resultado buscado pelos Membros da OMC 

no estado atual das negociações, é fundamental que sejam definidos parâmetros claros, 

que devem ser seguidos por todos os Membros. Caso contrário, a busca do interesse 

público pode aumentar, ainda mais, a insegurança e a imprevisibilidade que circundam 

as investigações antidumping, desmotivando partes interessadas a contribuir para a 

busca da verdade e da melhor solução para o contexto interno de cada país.   

 

L´objet de ce travail est d´indiquer l´importance de la compréhension 

de l´intérêt public dans les enquêtes antidumping, une analyse qui ne saurait pas être 

faite sans une définition préalable des critères à être utilisés par tous les Membres de 

l´OMC, évitant ainsi une application discriminatoire. Au cas où la définition de l´intérêt 

devient obligatoire, ce qui s´applique au résultat recherché par les Membres de l´OMC 

selon la situation actuelle des négociations, il est fondamental de définir des parâmètres 

claires et uniformes, devant être suivis par tous les Membres. Au contraire, la recherche 

de l´intérêt public peut s´accroître, ainsi que l´insécurité et l´imprévisibilité qui 

entourent les enquêtes antidumping démotivant les parties intéressées à contribuer à la 

recherche de la vérité, ainsi que de la meilleure solution pour le contexte interne de 

chaque pays. 



 

INTRODUÇÃO  

Embora o número de investigações antidumping nos países Membros 

da OMC venha caindo, é possível observar, há alguns anos, uma mudança no 

comportamento destes países em relação ao assunto. Membros que eram conhecidos 

como alvos de medidas antidumping são hoje usuários freqüentes destas medidas, 

abrindo investigações, que, comumente, atingem importações provenientes dos antigos 

países usuários do antidumping. Este é o caso de alguns países asiáticos (Hong Kong, 

China, Japão), e de Membros como Austrália e Brasil, que abrem investigações contra 

bens de origem européia e norte-americana.  

O comportamento das empresas também vem se modificando. Se 

antes os produtores buscavam alento quando estavam diante de um grande crescimento 

no volume de mercadorias importadas a preços muito baixos, hoje estes produtores 

buscam proteção a qualquer tipo de concorrência que os ameace. Cabe ao Membro fazer 

a distinção entre as duas hipóteses e observar se a sua decisão de abrir investigações não 

contraria o acordo multilateral assinado perante a OMC, o Acordo Antidumping.  

Não há dúvidas de que a aplicação de medidas antidumping provoca 

controvérsia no país investigador. Se o objetivo real de tais medidas é frear as 

importações a baixo preço (no caso, a preço de dumping), não se pode negar que o 

antidumping pode barrar importações, provocando aumento dos preços, diminuindo a 

concorrência no país investigador, o número de ofertas aos usuários, e, muitas vezes, a 

qualidade e a variedade dos produtos. Por isso, independentemente da motivação da 

indústria doméstica e mesmo do país investigador, sempre haverá descontentes.  

Um dos grandes dilemas do antidumping, na atualidade, é o desafio de 

saber dosar os efeitos negativos e efeitos positivos das medidas. Uma medida 

antidumping pode reduzir a concorrência, mas pode, por outro lado, salvar empregos 

(na indústria doméstica). Uma medida antidumping pode salvar empregos na indústria 

doméstica, mas pode, por outro lado, levar ao desemprego milhares de pessoas na 

indústria consumidora (usuária do produto). A não aplicação de uma medida 

antidumping pode salvar milhares de empregos na indústria consumidora, mas 



representar o fim da indústria doméstica, e, com isso, de uma indústria estratégica para 

o país.  

Este trabalho objetiva discutir e propor critérios a serem considerados 

por uma autoridade investigadora diante do dilema “aplicar ou não aplicar” medidas 

antidumping. Antes mesmo da aceitação da atual redação do Acordo Antidumping, os 

Membros da OMC já vinham discutindo a consideração de certos aspectos que 

aconselhariam a não aplicação, em um debate ao qual foi dado o infeliz nome de 

“interesse público”.1  

A expressão “interesse público” carrega, entretanto, um peso muito 

grande, significa que a autoridade de defesa comercial deverá desvendar o interesse 

nacional, um interesse de todas as pessoas, um interesse maior e indiscutível que trará a 

resposta que o país busca em relação às importações. Além disso, “interesse público” 

remete o negociador e a autoridade nacional à esfera do bem comum, da discussão 

político-social, que ultrapassa as fronteiras de uma simples discussão antidumping (de 

natureza econômica). Seria mais fácil e apropriado se os países tivessem escolhido a 

expressão “balanço econômico”, “teste de proporcionalidade”, ou qualquer outra menos 

severa.2    

Contudo, já que a expressão foi escolhida e já é adotada por alguns 

Membros em suas legislações nacionais, cabe aceitá-la e contribuir para a definição e 

limitação de seu conteúdo. Acredita-se que a definição e limitação de seu conteúdo 

tornarão possível a sua aceitação pelos Membros e a sua aposição, de forma definitiva e 

obrigatória, no texto do Acordo Antidumping.  

Como não se pretende sugerir a troca da expressão, o que pode 

obstacularizar ainda mais as negociações, é preciso entender como um Estado define o 

interesse público, certas discussões filosóficas envolvidas na acepção da expressão, bem 

como a influência de grupos de pressão na compreensão deste interesse. Para tanto, 

abordar-se-á aspectos políticos e jurídicos relacionados à formação de um interesse 

público. É impossível falar de antidumping sem lembrar a pressão sofrida pelas 

                                                           
1 Cláusula do interesse público, ao se referir à previsão no Acordo Antidumping, e teste do interesse 
público, ao se referir ao estudo do interesse público.  
2 WENIG, Harald, The European Community´s Antidumping System: Salient Features. Journal of World 
Trade, v. 39, n. 4, p. 2005, p. 791. 



autoridades nacionais, em todo o mundo, para a aplicação de medidas. No caso do 

interesse público no antidumping, tal pressão é ainda mais relevante.  

O objetivo deste trabalho é indicar a importância da consideração do 

interesse público nas investigações antidumping, análise que não pode ser feita sem a 

definição prévia de critérios a serem utilizados por todos os Membros da OMC, 

evitando, assim, uma aplicação discriminatória. Se a definição do interesse público 

pretende ser obrigatória, como parece ser o resultado buscado pelos Membros da OMC 

no estado atual das negociações, é fundamental que sejam definidos parâmetros claros, 

que devem ser seguidos por todos os Membros. Caso contrário, a busca do interesse 

público pode aumentar, ainda mais, a insegurança e a imprevisibilidade que circundam 

as investigações antidumping, desmotivando partes interessadas a contribuir para a 

busca da verdade e da melhor solução para o contexto interno de cada país.   

Além disso, para que a contribuição seja completa, cabe lembrar os 

aspectos procedimentais que envolvem uma investigação de interesse público, não 

menos importantes do que a definição de seus critérios. Escolheu-se desafiar os 

momentos apropriados, em uma investigação, para analisar o interesse público, qual é a 

autoridade mais adequada para o exame, quais partes podem contribuir, de forma mais 

eficiente, com a análise e, ainda, discutir a possibilidade revisão, judicial ou pelo 

mecanismo de solução de controvérsias da OMC, da conclusão da autoridade 

administrativa.  

Esta tese foi dividida em três pilares fundamentais.  

O primeiro capítulo foi dividido em três partes. Inicialmente, tratar-se-

á da evolução do antidumping, de sua história e negociação, aplicação atual e críticas a 

este instrumento. Entendidos os principais objetivos do antidumping, explicar-se-á, em 

segundo lugar, o surgimento do tema interesse público nas negociações de antidumping, 

bem como a sua utilização pelo Brasil e pela Comunidade Européia. Finalmente, 

discorrer-se-á sobre os aspectos políticos e jurídicos relacionados à expressão, bem 

como sobre o interesse protecionista e o comportamento dos grupos de pressão na 

formação deste interesse.  

O segundo capítulo trata do conteúdo do interesse público. Conforme 

será demonstrado, é essencial que as negociações concluam sobre os critérios que 



nortearão a definição deste interesse. Baseando-se na prática atual de alguns Membros 

da OMC e no que eles parecem buscar nas negociações, sugerir-se-á a consideração de 

três pontos de interesse público no antidumping: a concorrência (como fim o 

consumidor), o emprego e o desenvolvimento tecnológico e industrial.  

O terceiro e último capítulo dissertará sobre os aspectos processuais 

envolvidos na discussão do interesse público. A definição de critérios para o interesse 

público e a decisão pela obrigatoriedade do teste pelas autoridades ficam 

comprometidos se não forem estipuladas – e tornadas obrigatórias – determinadas 

regras procedimentais a serem observadas pelos Membros. A acepção do interesse 

público por uma autoridade que não compreende os objetivos do antidumping 

compromete severamente o resultado do exame. Uma análise em momento inapropriado 

pode provocar erro na conclusão sobre o que parece ser interessante ao país. Além 

disso, este ponto tratará das partes interessadas, delimitando a contribuição que cada 

uma é capaz de dar à investigação e quais delas devem ser ouvidas pelas autoridades. 

Por fim, discutir-se-á a possibilidade de revisão da decisão administrativa pelo Poder 

Judiciário e pelo mecanismo de solução de controvérsias da OMC.  

 



 

CONCLUSÃO FINAL  
 

Não são raras as críticas à prática antidumping dos Membros da OMC. 

Na maioria dos casos, as falhas são a conseqüência de interpretações erradas do texto do 

Acordo Antidumping, ou de suas lacunas. Todas as críticas têm um só fundamento: a 

utilização indevida do instrumento antidumping como peneira para barrar importações 

decorrentes do aumento do fluxo do comércio internacional. Os Membros da OMC 

celebram concessões, reduzem tarifas, mas, por outro lado, aumentam a proteção por 

meio do antidumping.  

O uso indevido ou excessivo do instrumento antidumping provoca 

discussões que ultrapassam os corredores da OMC para se encontrar nos corredores das 

autoridades nacionais. Não somente os países exportadores – cujos produtos foram alvo 

de antidumping – buscam modificações na prática, mas também há celeuma dentro das 

fronteiras do país importador. Uma aplicação indevida provoca conseqüências sensíveis 

no mercado internacional, tais como o conflito entre países parceiros comerciais, a falta 

de credibilidade e o afastamento de investimentos, mas provoca, sobretudo, 

conseqüências nem sempre positivas ao próprio país investigador, como o aumento do 

custo do importador, a possível escassez do produto, entre outras.  

Uma forma de frear a aplicação indevida do antidumping é observar 

se as medidas trarão benefícios ao país que as impõe. Para isso, deve-se fazer um 

balanço das vantagens e desvantagens que elas provocam, encontrando-se dois possíveis 

resultados: se as desvantagens ao país são maiores do que as vantagens, não se aplica o 

antidumping, ou se aplica por menor período ou em menor valor.  

A possibilidade de realizar este balanço já existe no Acordo 

Antidumping vigente. Os Membros são livres para não aplicar medidas antidumping 

mesmo encontrando provas de dumping, dano e nexo causal. Contudo, a não aplicação 

será uma liberalidade do país investigador, não há nada que o obrigue a não aplicar. 

Diversos Membros da OMC vêm propondo que os países investigadores sempre façam 

a análise do que é interessante aos diversos afetados por uma investigação antidumping, 

sendo esta análise fundamental para a decisão de aplicar ou não medidas. A este exame 

tem sido dado o nome de interesse público.  



Imagine-se que todos os Membros da OMC, respeitando a nova 

redação do Acordo Antidumping, passem a observar se a aplicação de medidas é de 

interesse público. Contudo, se a redação aprovada for a última redação negociada, 

critérios não serão propostos. Assim, o Membro ficará livre, por exemplo, para não 

aplicar medidas contra importações de um país que lhe é preferido, ou que lhe faz 

também concessões relevantes. Seria muito mais interessante e proveitoso se o Membro 

se resumisse a observar razões econômicas – mesma natureza do antidumping – que 

estivessem diretamente relacionadas à finalidade do instrumento.  

Para tanto, o interesse público deve ter natureza econômica. 

Entretanto, mesmo definindo-lhe a natureza, os Membros ainda gozarão de ampla 

discricionariedade, podendo escolher razões não tão apropriadas para a não aplicação do 

antidumping.  

Observando-se a prática dos países que já realizam o teste do interesse 

público, bem como conhecendo o desejo de alguns Membros nas mais diversas 

negociações sobre o assunto, percebe-se que três aspectos são recorrentes e são a 

expressão do que é o desejo público em uma investigação antidumping. Estes critérios 

são os parâmetros mais adequados para se permitir a correta comparação entre as 

vantagens e desvantagens para as diversas partes envolvidas na discussão. Verificando-

se o interesse público a partir destes critérios, estar-se-á aproximando de uma imposição 

de medidas que tende a ser mais apropriada às necessidades do país, ao verdadeiro 

desejo do Membro de proteção frente à importação.  

A concorrência é o primeiro destes critérios. Um país pode defender a 

concorrência de várias formas: i) como um fim em si, evitando estruturas que possam 

comprometer o funcionamento de uma economia livre e ii) defender a concorrência 

como meio de realizar outras políticas, tais como o desenvolvimento, a proteção ao 

meio ambiente e a proteção ao direito do consumidor. Uma autoridade antidumping 

sabe que toda medida antidumping provoca um efeito anticoncorrencial. Mesmo que ela 

não retire os exportadores (competidores) do mercado, algum temor ela provocará. Por 

isso, um dos critérios a serem utilizados para saber se a medida antidumping é 

interessante ao país é a concorrência (ou sua possível redução). Contudo, não se deve 

achar que a proteção à concorrência deve ser um fim do direito antidumping. 



Concorrência e antidumping são, e devem permanecer sendo, instrumentos com 

objetivos quase opostos.  

O segundo critério é a proteção ao emprego. Todo país que almeja 

aplicar medidas o faz sob pressão de grupos ligados à indústria doméstica, sejam os 

próprios produtores, sejam fornecedores desta indústria. Por outro lado, a aplicação de 

medidas provoca aumento do custo dos importadores e usuários industriais, que poderão 

encontrar na demissão de seus empregados um meio rápido e eficaz de reduzi-lo. Não é 

simples balancear estes dois interesses: proteger os empregados da indústria doméstica 

ou proteger os empregados dos usuários e importadores do produto investigado? Cada 

país responderá este questionamento diante de um caso concreto, sendo impossível 

conceber uma fórmula pronta. Contudo, é essencial que este critério – a proteção ao 

emprego – seja avaliado como interesse público do país.  

Por fim, a aplicação de medidas antidumping pode ser benéfica a uma 

indústria que deseja desenvolver-se, comprar máquinas, expandir seu parque industrial. 

Entretanto, este objetivo não será realizado se a indústria, por sua própria natureza ou 

ineficiência, não conseguir aproveitar a proteção derivada da aplicação destas medidas. 

Se isso acontecer, prejuízos maiores do que benefícios serão gerados a importadores, 

usuários industriais e consumidores. O desenvolvimento da indústria doméstica deve ser 

observado pela autoridade investigadora.  

Criar critérios para a interpretação do interesse público é uma forma 

de garantir que o trabalho das autoridades investigadoras não ultrapasse a razão de ser 

do antidumping. Se há requisitos claros para que o antidumping seja aplicado, deve 

haver motivos claros para que ele não seja aplicado. Contudo, o resultado da 

interpretação e julgamento pelo Membro não deve ser imposto pelo Acordo 

Antidumping. Concorrência, emprego e desenvolvimento são conceitos também 

indefinidos, que têm significados definidos pelo tempo e pela política econômica de um 

país. Pode-se apenas sugerir formas de leitura destes critérios, o que fez este trabalho, 

mas o balanço caberá ao Membro, que deve ser transparente e respeitar requisitos 

processuais na condução de seu exame.  

Como requisitos processuais que podem garantir a melhor análise, 

estão a observância do princípio da transparência, a concessão de amplas oportunidades 

para todos os interessados se manifestarem e a realização do teste do interesse público 



nos momentos mais apropriados da investigação. A autoridade responsável pela análise 

deve ser a autoridade que conduziu a investigação, com a mínima interferência de 

autoridades sujeitas a orientações políticas: trata-se de um instrumento econômico, com 

fins muito específicos. Por fim, deve ser possível a revisão da decisão pelo Poder 

Judiciário e pelo órgão de solução de controvérsias da OMC (limitada, esta última, à 

verificação da aplicação dos três critérios e dos procedimentos).  

A partir do último texto proposto pelo Presidente do Grupo de 

Negociações em Regras da OMC para o artigo 9.1 do Acordo Antidumping, propõe-se a 

seguinte redação, contemplando o interesse público na forma sugerida por este trabalho:  

9.1 Antes de aplicar medidas antidumping, ao celebrar compromisso de preços e ao 
proceder à revisão descrita no artigo 11, a autoridade investigadora deve observar 
se a imposição de medidas antidumping está em consonância com o interesse 
público do Membro. A observação do interesse público pode ter como resultado a 
aplicação de medidas, a não aplicação, ou a flexibilização da aplicação, tendo esta 
seu prazo de vigência reduzido ou sendo reduzido o valor das medidas.  

9.1.1 Para a definição deste interesse público, deve a autoridade examinar as 
vantagens e desvantagens provocadas pela aplicação das medidas, observando o 
interesse das partes interessadas, em relação aos seguintes aspectos:  

 (i) a concorrência no mercado nacional ou regional do produto sob 
consideração, bem como os efeitos de uma possível restrição à concorrência para o 
consumidor,  no que se refere à oferta, aos preços e às opções. As autoridades 
investigadoras podem solicitar opiniões às autoridades concorrenciais, se julgarem 
necessário.  

(ii) o emprego no mercado doméstico, compreendido como os efeitos da aplicação 
de medidas sobre as condições de emprego na indústria doméstica, em seus 
fornecedores, nos usuários industriais e nos importadores. Para tanto, a autoridade 
pode avaliar os efeitos sobre das medidas sobre salários, criação de novos 
empregos e outros custos estritamente relacionados ao trabalho. As autoridades 
devem observar, também, se a perda do emprego em uma indústria pode significar a 
realocação destes empregados em outros setores.  

(iii)o desenvolvimento tecnológico e industrial, compreendido como a possibilidade 
de melhoria tecnológica e ampliação da indústria doméstica. As autoridades devem 
observar a importância econômica da indústria para o desenvolvimento nacional, 
se a indústria é capaz de se desenvolver e se a indústria pode se tornar ultrapassada 
e desinteressante no curto e médio prazo.  

9.1.2 As autoridades devem dar ampla oportunidade para que as partes 
interessadas possam se manifestar a respeito do interesse público. Para este fim, as 
autoridades devem publicar e enviar notificações para todas as partes interessadas 
conhecidas, bem como dar a estas partes () dias para se manifestar. Como partes 
interessadas, considerar-se-ão a indústria doméstica, seus fornecedores, os 
importadores, os usuários industriais, consumidores e suas associações. Não 



deverão ser desconsiderados imediatamente elementos e informações trazidos pelos 
exportadores.  

9.1.3  A decisão da autoridade investigadora pode ser revisada pelo Poder 
Judiciário nacional, bem como pelo mecanismo de solução de controvérsias da 
OMC. Neste último caso, a revisão deve ser limitada à análise da observância, 
pelas autoridades nacionais, dos critérios e procedimentos estabelecidos neste 
artigo. A decisão final sobre o interesse público, se concluído que as autoridades 
observaram os critérios e procedimentos, não estará sujeita a revisão pelo 
mecanismo de solução de controvérsias da OMC.  
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